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Seja muito bem-vindo! 
 

Olá, futuro aprovado no concurso para o Ministério Público do Estado do Ceará! 

 

Você acaba de baixar a amostra do Revisão de Véspera para o concurso do MPCE. 

 

O Revisão de Véspera é um material que contempla os principais pontos para que você 

possa realizar uma revisão assertiva na véspera desse grande dia. 

 

No material completo, para o cargo de Técnico Ministerial, você terá acesso à revisão 

de véspera das seguintes disciplinas: 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Legislação Estadual e Legislação Aplicada ao Ministério Público 

Ética no Serviço Público 

Raciocínio Lógico 

Noções de Gestão Pública 

Noções de Direito Administrativo 

Noções de Direito Constitucional 

Noções de Administração 

Noções de Direito Civil 
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Noções de Direito Processual Civil 

Noções de Direito Penal 

Noções de Direito Processual Penal 

 

No material completo, para o cargo de Analista Ministerial, você terá acesso à revisão 

de véspera das seguintes disciplinas: 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Legislação Estadual e Legislação Aplicada ao Ministério Público 

Ética no Serviço Público 

Raciocínio Lógico 

Noções de Gestão Pública 

Direito Administrativo 

Direito Constitucional 

Direito Civil 

Direito Processual Civil 

Direito Penal 

Direito Processual Penal 
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Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 

 

 

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Capítulo IV: Das Funções Essenciais à Justiça 

Comentário: 

Iniciaremos o capítulo relativo às funções essenciais à Justiça! Um tema recorrente nas provas, 

principalmente de tribunais! 

Por isso, anote esse mnemônico: DAMA (Isso vai te salvar na hora da prova). 

 

 

Seção I: Do Ministério Público 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis. 

§ 1º - São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a 

independência funcional. 

Comentário: 

D
•Defensoria Pública

A
•Advocacia Pública

M
•Minsitério Público

A
•Advocacia Privada
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§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, 

observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e 

serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a política 

remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.          

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na 

lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta orçamentária dentro do prazo 

estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de 

consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, 

ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do § 3º.  

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em desacordo com os 

limites estipulados na forma do § 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins 

de consolidação da proposta orçamentária anual. 

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de despesas ou a 

assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 

exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais.  

Art. 128. O Ministério Público abrange: 

I - o Ministério Público da União, que compreende: 

a) o Ministério Público Federal; 

b) o Ministério Público do Trabalho; 

c) o Ministério Público Militar; 

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 

II - os Ministérios Públicos dos Estados. 

Princípios Institucionais

unidade

indivisibilidade

independência funcional
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Comentário: 

Foro de Julgamento de Membros do Ministério Público 

Ministério Público Estadual Ministério Público Federal 

PGI Crimes comuns Tribunal de Justiça  PGR Crimes comuns  Supremo Tribunal 

Federal - STF 

Crimes de 

responsabilidade 

Tribunal de Justiça Crimes de 

responsabilidade  

Senado Federal 

Se atuar em 2ª instancia  Tribunal de Justiça – 

exceto crime eleitoral 

Se atuar em Tribunal – 2ª 

instancia ou superior  

Superior Tribunal de 

Justiça – STJ  

Se atuar em 1ª instancia  Tribunal de Justiça – 

exceto crime eleitoral 

Se atuar em 1ª instancia  TRF, exceto crime 

eleitoral 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS – LEI º 14.133/21 

Comentário: 

A nova Lei de Licitações, também conhecida como Lei nº 14.133/2021, foi sancionada em abril de 

2021 e entrou em vigor em abril de 2023, revogando a antiga Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 

8.666/1993), a Lei do Pregão (Lei nº 10.520/2002) e parte da Lei do Regime Diferenciado de 

Contratações (Lei nº 12.462/2011). 

Essa nova legislação busca modernizar e aprimorar o sistema de contratações públicas no Brasil, 

introduzindo diversas inovações e atualizações em relação às normas anteriores. Alguns dos 

principais pontos da nova Lei de Licitações incluem: 

 

 

Principais pontos da Nova 
Lei de Licitações

Ampliação do rol de modalidades de licitação, introduzindo a 

modalidade de diálogo competitivo, além das já existentes, 

como concorrência, pregão, concurso e leilão.

Fortalecimento dos princípios da eficiência, transparência, 

competitividade, sustentabilidade, mitigação de riscos e 

ampliação da competitividade.

Criação de novos instrumentos de contratação, como o 

sistema de registro de preços global, que permite a formação 

de um único registro de preços para contratação por diversos 

órgãos públicos.

Estabelecimento de regras mais claras e objetivas para a fase 

de habilitação dos licitantes, com a previsão de um cadastro 

nacional de empresas idôneas.

Introdução de critérios de julgamento mais flexíveis, 

permitindo a combinação de critérios técnicos e de preço, de 

acordo com a natureza do objeto licitado.

Fortalecimento dos mecanismos de fiscalização e controle, 

com a previsão de sanções mais rigorosas para empresas e 

agentes públicos envolvidos em irregularidades nas licitações 

e contratos.
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TÍTULO I: DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Capítulo II: Dos Princípios 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 

da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 

da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Comentário: 

A nova lei de licitações ampliou significativamente o número de princípios a serem observados 

nos processos licitatórios, passando de 8 para 22, conforme estabelecido na Lei 14.133/2021, em 

comparação com a antiga Lei 8.666. Alguns desses princípios já faziam parte da legislação anterior, 

como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, os quais são aplicáveis a toda 

atividade administrativa, não se restringindo apenas às licitações públicas. 

Para o entendimento dos princípios da Lei de Licitação, fizemos o quadro-resumo para que você 

verifique todos os 22 princípios expressos: 

Princípios da Nova Lei de Licitações 

Legalidade Refere-se à necessidade de que todas as atividades da administração pública 

estejam em conformidade com a lei. Significa que os atos administrativos devem 

ter respaldo em normas jurídicas, sendo vedada qualquer atuação contrária à 

legislação vigente. 

 Ex.: A administração pública lança um edital de licitação apenas após garantir 

que todos os requisitos legais foram atendidos, como a elaboração de um 

estudo técnico preliminar conforme exigido pela legislação. 

Impessoalidade 

 

Consiste na obrigação de que a administração pública trate todos os cidadãos 

de forma igual, sem privilegiar ou discriminar pessoas ou grupos em suas 

decisões. 

 Ex.: Durante a avaliação das propostas, a comissão de licitação baseia-se 

estritamente nos critérios objetivos estabelecidos no edital, sem favorecer 

qualquer licitante em particular. 
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Moralidade 

 

Exige que a administração pública atue de forma ética e íntegra, buscando 

sempre o interesse público e evitando práticas que violem os padrões éticos e 

os valores sociais. 

 Ex.: A administração pública recusa qualquer tentativa de suborno por parte 

dos licitantes, mantendo a integridade e a ética no processo de contratação. 

Publicidade 

 

Determina que os atos administrativos e os procedimentos licitatórios sejam 

transparentes e acessíveis ao conhecimento de todos os interessados, 

garantindo a ampla divulgação das informações relacionadas aos processos de 

contratação pública. 

 Ex.: O edital de licitação é divulgado amplamente em meios de comunicação 

acessíveis ao público, garantindo que todos os interessados tenham 

conhecimento do processo. 

Eficiência 

 

Pressupõe a busca pela melhor utilização dos recursos públicos, visando 

alcançar os resultados pretendidos com o menor custo possível e no menor 

tempo possível, sem comprometer a qualidade dos serviços prestados. 

 Ex.: Os contratos são executados dentro do prazo e do orçamento 

estabelecidos, garantindo a otimização dos recursos públicos sem comprometer 

a qualidade dos serviços. 

Interesse Público 

 

Estabelece que todas as ações da administração pública devem estar voltadas 

para a promoção do bem comum e o atendimento das necessidades coletivas 

da sociedade. 

Probidade 

Administrativa 

Refere-se à honestidade, retidão e responsabilidade dos agentes públicos no 

exercício de suas funções, impedindo o uso indevido do poder para benefício 

próprio ou de terceiros. 

Igualdade Garante que todos os cidadãos sejam tratados de forma igual perante a lei, sem 

discriminação de qualquer natureza, assegurando a igualdade de oportunidades 

a todos os participantes dos processos licitatórios. 

Planejamento 

 

Preconiza a importância do planejamento prévio das contratações públicas, 

visando à definição clara dos objetivos, metas e necessidades da administração, 

bem como a otimização dos recursos disponíveis. 

 Ex.: Antes de lançar um edital, a administração pública realiza um 

planejamento detalhado, definindo claramente os objetivos, metas e 

necessidades da contratação. 
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Transparência 

 

Corresponde à divulgação clara e acessível de informações sobre os atos e 

decisões da administração pública, promovendo a prestação de contas e a 

fiscalização por parte da sociedade. 

 Ex.: A administração pública divulga todas as informações relevantes sobre o 

processo de licitação, garantindo que a sociedade possa acompanhar e fiscalizar 

as ações governamentais. 

Eficácia 

 

Refere-se à capacidade de alcançar os resultados pretendidos com a execução 

das atividades administrativas, garantindo a efetividade das políticas públicas e 

a satisfação das necessidades da sociedade. 

 

 

 

 

 

  

https://cadernomapeado.com.br/mp-ce-revisao-de-vespera/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 

12 

DIREITO CIVIL 

CÓDIGO CIVIL - LEI Nº 10.406/2002 

 

PARTE GERAL 

 

TÍTULO I: DAS PESSOAS NATURAIS 

 

Capítulo I: Da personalidade e da capacidade 

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

Comentário: 

Pessoa é o ser (pessoa natural) ou ente (pessoa jurídica) dotado de personalidade. A pessoa natural 

é reconhecida pelo ordenamento (preexiste ao ordenamento), já a pessoa jurídica é concebida pelo 

ordenamento jurídico. Ambas são dotadas de personalidade. 

O sujeito de direitos são os indivíduos que detém capacidade para participar de relações jurídicas 

e adquirir, exercer, modificar ou extinguir direitos e deveres.  

Fique atento que a capacidade da pessoa natural possui diversas ramificações e especificidades 

importantes, portanto, fizemos o quadro explicativo para facilitar a compreensão sobre o tema.  

CAPACIDADE DA PESSOA NATURAL 

Capacidade de direito 

(jurídica ou de gozo) 

Capacidade para ser sujeito de direitos e deveres na ordem civil. Todas as 

pessoas possuem. 

Capacidade de fato 

(exercício) 

Capacidade para exercer direito. Algumas pessoas não possuem.  

De acordo com o Código Civil, a capacidade de fato ocorre quando a pessoa faz 

18 anos. 

Capacidade civil plena Trata-se da reunião da capacidade de direito e capacidade de fato. 

Personalidade São os direitos subjetivos existenciais, que tutelam atributos que são inerentes 

à pessoa humana. 
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Legitimidade Trata-se de capacidade processual 

Corresponde a uma das condições da ação previstas no art. 17 do CPC/15 

Legitimação Trata-se de capacidade especial para o exercício de determinado ato jurídico.  

 Ex.: necessidade de outorga conjugal para venda de imóvel. 

 

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 

desde a concepção, os direitos do nascituro. 

Comentário: 

A personalidade jurídica é a aptidão para se titularizar direitos e contrair obrigações na órbita 

jurídica, vale dizer, é o atributo do sujeito de direito. 

Nascituro Concepturo Natimorto 

É o ente de vida intrauterina – em 

outras palavras é aquele sujeito 

que já foi concebido, mas ainda 

não nasceu. 

Também chamado de prole 

eventual, é aquele que não 

chegou a ser concebido. 

(Enunciado 1 do CJF) - O feto 

nascido morto. Nesse caso, ele 

deverá ser registrado em livro 

próprio do cartório de pessoas 

naturais. 

 

Por sua vez, a personalidade é um vocábulo que no Direito Civil tem duplo sentido técnico.  

No capítulo I, do Título I da Parte Geral do CC a personalidade mencionada é a personalidade jurídica 

ou personalidade civil (Art. 1º a 10, CC). Refere-se à ideia de titularidade de bens ou relações jurídicas. 

A Personalidade jurídica/civil é uma aptidão genérica para que o sujeito possa ser titular de direitos 

e deveres na ordem jurídica. Essa personalidade é um atributo da pessoa natural e da pessoa 

jurídica. 

No capítulo II, encontram-se os Direitos da Personalidade (Art.11 a 21, CC), que são os direitos 

subjetivos existenciais, que tutelam atributos que são inerentes à pessoa humana. Só serão 

titularizados por pessoas naturais. Pessoa Jurídica não é titular de direitos de personalidade. 

 

 Importante! 

O art. 52 do Código Civil diz que se pode aplicar às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção 

conferida as pessoas naturais. Mas não significa que elas são titulares de direitos da personalidade. 
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TEORIAS 

Teoria natalista 

O início da personalidade jurídica ou civil se dá a partir do momento em que há 

o nascimento com vida – Art. 2º, primeira parte, CC/02. 

 Teoria natalista: personalidade jurídica 

Teoria 

concepcionista 

O início da personalidade estaria ligado ao momento da concepção. Quando o 

óvulo feminino é fecundado pelo espermatozoide masculino temos a formação 

de um embrião que se dá por meios naturais ou por técnicas de reprodução 

assistida. 

 Teoria concepcionista: direitos da personalidade 

Teoria da 

personalidade 

condicionada 

Uma subcorrente da teoria concepcionista, pois prevê que o início da 

personalidade se dará desde a concepção, desde que houvesse o nascimento com 

vida. Ou seja, o nascimento com vida seria uma condição, um evento futuro e 

incerto, que quando implementado faria com a proteção à personalidade se desse 

de maneira retroativa e fictícia desde o momento em que houve a concepção.  

Para aplicar essas teorias, analisa se a proteção está relacionada à personalidade civil ou aos direitos da 

personalidade.  

O Código Civil foi claro: o sujeito só poderá se tornar a titular de direitos e deveres no momento em que 

nascer com vida. Para a personalidade civil aplicaremos a teoria natalista. 

Já a teoria concepcionista, segundo o STJ e a doutrina majoritária, será aplicável para os direitos da 

personalidade. 
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DIREITO PENAL 

CÓDIGO PENAL 

 

DA PARTE ESPECIAL   

 

TÍTULO II: CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

 

Capítulo I: Do furto 

Furto 

Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Comentário: 

Sujeito ativo: qualquer pessoa;  

Sujeito passivo: qualquer pessoa;  

Bem jurídico protegido: patrimônio - propriedade e posse legítima. 

Modalidade: não admite a modalidade culposa do crime; 

O indivíduo agindo em erro de tipo pega um celular de outra pessoa. Depois, verificando que 

é de outra pessoa resolve ficar com o objeto para si, haverá crime de furto? 

Não, é crime de apropriação indébita, pois ele entrou na posse de boa-fé.  

O que significa subtrair para si ou para outrem? 

Só há furto se o dolo for definitivo (animo de assenhoramento) 

E se há subtração tem a finalidade de usar e devolver o bem há crime? 

Surge a figura do furto de uso, que é fato atípico – é ilícito meramente civil  

Quais requisitos para configurar o furto de uso? 

I) Dolo de apenas usar  

II) Que haja a restituição do bem de forma rápida, espontânea e sem danos.  

 

Tentativa: admite tentativa; 

 Súmula 567 do STJ: sistema de vigilância em estabelecimentos comerciais não torna o furto 

impossível, é tentativa. 
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Classificação: crime material e crime instantâneo.   

1° Corrente (teoria da posse pacífica): A consumação do furto exige dois requisitos: i) Se a coisa 

sai da esfera de vigilância da vítima; e ii) Se o criminoso tem a posse tranquila do bem. Faltando 

qualquer um dos requisitos é tentativa.  

2° Corrente (teoria da inversão da posse): A consumação do furto exige um requisito: basta que a 

coisa saia da esfera de vigilância da vítima, ainda que o agente não tenha a posse tranquila da coisa.  

3° Corrente (teoria da “amotio” ou “aprehensio” - prevalece): O crime de furto se consuma com 

o mero apoderamento da coisa pelo criminoso, ainda que ela não saia de vigilância da vítima e o 

agente não tenha a posse tranquila da coisa. Só haverá tentativa se o agente sequer apoderar da 

coisa. Súmula 582 do STJ. 

Obs. 1. Teoria da “ablatio”: exige o apoderamento e o deslocamento da coisa.  

 

 Tome nota! 

O consentimento do ofendido é causa doutrinária de exclusão da ilicitude – possível quando o bem 

jurídico é disponível.  

Patrimônio é bem jurídico disponível –  Ex.: Dono do supermercado vendo que o morador de rua 

furtar bolacha e o deixa ir embora.  

 

Em relação a coisa alheia – precisamos determinar quais objetos podem ser objeto de furto, desta 

forma, fizemos um quadro esquematizado para você nunca mais esquecer! 

Podem ser objetos de furto Não podem ser objeto de furto 

Coisas móveis, inclusive os imóveis por ficção 

jurídica (ex.: navio e aeronave) 

Cadáver – desde que tenha finalidade econômica. Se 

não tiver finalidade econômica o crime do art. 211 

do CP (Destruição, subtração ou ocultação de 

cadáver) 

Objetos enterrados com o cadáver  

Coisas fora do comércio  

Semoventes (animais) 

Partes da natureza / coisas de uso comum do povo 

(areia, agua, terra, pedra, madeira etc), desde que 

estejam destacadas e pertença a alguém. 

Energia com valor econômico  

Cheque 

Bens imóveis 

Bens incorpóreos (ex. direito autoral) 

Coisa abandonada 

Coisa de ninguém  

Coisa perdida, pois é objeto do crime de apropriação 

de coisa achada (art. 169, p. único, II do CP. 

 

Observação importante! 

Tem autor que diz que coisa perdida é diferente de 

coisa esquecida. Coisa perdida o dono não sabe 

onde está. Coisa esquecida dono sabe onde está, 

esqueceu o celular no Uber. Para quem faz essa 

distinção, coisa esquecida é objeto de furto. 
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Coisa de valor afetivo (carta, fotografia), integram o 

patrimônio da pessoa 

E os objetos que estão enterrados com o cadáver, por exemplo, o dente de ouro? 

Pelo princípio da “saisine”, quando uma pessoa falece, todos os bens dela são automaticamente 

transferidos para os seus sucessores. Portanto, tem proprietário, logo, pode ser objeto de furto, 

pois o objeto pertence aos sucessores do cadáver.  

Subtração de talão de cheque em branco é furto? 

TJ: antes não era crime, pois não tinha valor econômico apreciável. 

STJ: Mudou em 2015 o entendimento. Hoje é pacifico no STJ que furto de talão de cheque em 

branco é crime de furto.  

 

§ 1º - A pena aumenta-se de 1/3, se o crime é praticado durante o repouso noturno. 

Comentário:  

Será majorado o crime, se a conduta for realizada no repouso noturno (§1º). A jurisprudência é 

pacifica no entendimento da desnecessidade da vítima estar presente no local do furto, basta a sua 

ocorrência no repouso noturno.  

 

  Importante! 

Cuidado com a diferença entre período noturno e repouso noturno:  

 Período Noturno – crime cometido durante a noite.  

 Repouso Noturno – crime cometido no espaço de tempo em que a cidade dorme, o magistrado 

deverá levar em consideração os costumes da comarca que ocorreu o crime.  

             A causa de aumento prevista no §1º do art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto 

no período noturno) não incide no crime de furto na sua forma qualificada (§4º). STJ. 3ª Seção. REsp 

1.890.981-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 25/05/2022. 

 

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

https://cadernomapeado.com.br/mp-ce-revisao-de-vespera/?utm_source=Amostra
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Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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